
 DATA: 14/07/2022

 MOEDA: R$

 BDI: 25,00%

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.  PREÇO (R$) PREÇO TOTAL (R$)

01 INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS

01.01 ALUGUEL MENSAL DE ANDAIME TUBULAR DE ENCAIXE, TIPO TORRE, 1,00 X 1,00 COM PISO METÁLICO E SAPATAS AJUSTÁVEIS M X MÊS 280,00                   17,80 4.984,00

01.02
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIME METÁLICO TUBULAR TIPO TORRE E LIMPEZA

M 560,00                   14,28 7.996,80

SUBTOTAL (ITEM 01): 12.980,80

02
REDE ELETRICA - PONTOS DE FORÇA + ALIMENTAÇÃO DAS CONDEN./EVAP./MOTORES + ATERR.

02.01 CABO DE COBRE FLEXÍVEL DE 3 X 4 MM, ISOLAMENTO 0,6/1 KV M 300,00                   11,31 3.393,00

02.02 CABO DE COBRE FLEXÍVEL DE 4 X 2,5 MM, ISOLAMENTO 0,6/1 KV M 555,00                   10,73 5.955,15

02.03 TERMINAL DE COMPRESSÃO PARA CABO DE 2,5 A 6,00 MM UN 2.590,00                      0,15 388,50

02.04 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE DISJUNTOR BIPOLAR, PADRÃO DIN, PARA CIRCUITO DE AR CONDICIONADO UN 50,00                   76,95 3.847,50

02.05 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ALIMENTADOR PARA NOVO CONDICIONADOR (ELETRODUTO, CONDULETES, TOMADA) M 300,00                   17,30 5.190,00

SUBTOTAL (ITEM 02): 18.774,15

03
REDE FRIGORÍGENA COM ISOLAMENTO

03.01
TUBULAÇÃO DE COBRE, CABO DE INTERLIGAÇÃO, CARGA DE GÁS ADICIONAL E ISOLAMENTO PARA INSTALAÇÃO DE SPLITS COM 

DISTÂNCIAS ENTRE AS UNIDADES SUPERIORES A 3 METROS

M
1.000,00                   75,85 75.850,00

03.02
INSTALAÇÃO DE SPLIT DE 18.000 BTÚS COM DISTÂNCIA ENTRE AS UNIDADES DE ATÉ 3 METROS M

135,00                 441,40 59.589,00

03.03
INSTALAÇÃO DE SPLIT DE 24.000 BTÚS COM DISTÂNCIA ENTRE AS UNIDADES DE ATÉ 3 METROS M

50,00                 471,50 23.575,00

SUBTOTAL (ITEM 03): 159.014,00

04
REDE DE DRENAGEM DO CONDENSADO

04.01 TUBO DE PVC RÍGIDO SOLDÁVEL MARROM, DN = 20MM, (1/2'), INCLUSIVE CONEXÕES M 800                      5,65 4.520,00

04.02 TUBO DE PVC RÍGIDO SOLDÁVEL MARROM, DN = 25MM, (3/4'), INCLUSIVE CONEXÕES M 300                      6,50 1.950,00

04.03 TUBO DE PVC RÍGIO SOLDÁVEL MARROM, DN = 50 MM, (1'), INCLUSIVE CONEXÕES M 490                   18,30 8.967,00

04.04 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE BOMBA DE DRENAGEM (MINI ORANGE, MARCA ELGIN, OU EQUIVALENTE)
UN

15                 360,00 5.400,00

SUBTOTAL (ITEM 04): 20.837,00

05 ACABAMENTO 

05.01 CANALETA EM PVC PARA ACABAMENTO EM TUBULAÇÃO M 1.700                   22,30 37.910,00

05.02 CURVA 90º PVC PARA CANALETA PARA ACABAMENTO DE TUBULAÇÃO UN 555                   14,02 7.781,10

05.03 LUVA PVC PARA CANALETA PARA ACABAMENTO DE TUBULAÇÃO UN 370                   15,12 5.594,40

05.04 JUNÇÃO PVC PARA CANALETA PARA ACABAMENTO DE TUBULAÇÃO UN 370                      9,63 3.563,10

05.05 TERMINAL PVC PARA CANALETA PARA ACABAMENTO DE TUBULAÇÃO UN 185                      9,50 1.757,50

05.06 ACABAMENTO PVC PARA FURO DE SERRA COPO UN 370                      7,02 2.597,40

SUBTOTAL (ITEM 05): 59.203,50

06 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA

06.01 ENGENHEIRO MECÂNICO DE OBRA PLENO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 60                   75,20 4.512,00

06.02 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 440                   13,50 5.940,00

SUBTOTAL (ITEM 06): 10.452,00

CUSTO TOTAL PARCIAL
281.261,45

BDI (25%)
70.315,36

351.576,81

Belo Horizonte, 14 de Julho de 2022.

TOTAL GERAL DA OBRA

PLANILHA DE SERVIÇOS E PREÇOS

OBRA: SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE CONDICIONADORES DE AR TIPO SPLIT - 18.000 BTU E 24.000 BTU

LOCAL: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3º REGIÃO
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POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS

Rodovia Papa João Paulo II, S/N - Prédio Minas, 6º Andar  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP  

Versão v.08.09.2021.

 

Processo nº 1250.01.0000598/2022-94

TERMO DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº 09/2022 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS, POR
INTERMÉDIO DO COMANDO DE POLICIAMENTO RODOVIÁRIO E A EMPRESA HEMARCON ENGENHARIA DE AR CONDICIONADO
EIRELI NA FORMA ABAIXO:

 

A Polícia Militar de Minas Gerais, por meio do Comando de Policiamento Rodoviário, com sede na Avenida Tereza Cris�na, n° 3920, Gameleira, na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, e-
mail: bpmrv.compras@gmail.com, inscrito no CNPJ sob o nº 16.695.025/0001-97, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. TEN CEL PAULO ROBERTO TEIXEIRA JÚNIOR,
inscrito no CPF sob o nº 875.340.376-20, e a empresa Hemarcon Engenharia de Ar Condicionado EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 24.125.693/0001-07, com sede na Rua Oscar Castanheira, 112, Dona
Clara, na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, e-mail: utschdenio@gmail.com, neste ato representada pela Sr. DENIO FELIX UTSCH, inscrita no CPF sob o n° 790.246.106-72, doravante
denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 02/2022, que será regido pela Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Estadual n° 48.012/2020, e
subsidiariamente pela Lei n° 8.666/1993, com suas alterações posteriores, aplicando-se ainda, no que couber, as demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamente.

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de serviços de instalação, desinstalação, manutenção preven�va e corre�va de aparelhos ares condicionados, para atender
a demanda das unidades do BPMRv/CPRv, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo I do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão nº 02/2022 e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto: 
 

LOTE  CIDADE/REGIÃO CÓDIGO DO ITEM
(SIAD) QUANTIDADE UNIDADE DE AQUISIÇÃO (OU

UNIDADE DE MEDIDA) DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL

15 POUSO ALEGRE 69990 1,00 1,00 UNIDADE

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM APARELHO DE
AR CONDICIONADO, INCLUINDO FORNECIMENTO DE PEÇAS, CONFORME
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ESTABELECIDAS NA RELAÇÃO DE SERVIÇOS
POR LOTE - ANEXO II DO EDITAL, NA CIDADE DE POUSO ALEGRE.
VALOR ESTIMADO DA MANUTENÇÃO CORRETIVA E FORNECIMENTO DE PEÇAS:
R$ 1.400,00 (MIL E QUATROCENTOS REAIS)*

R$ 4.250,00

 

1.4. Relação de serviços por aparelhos do Lote 15, conforme Anexo II do Edital: 
 

LOTE 15 – POUSO ALEGRE
17ª CIA RV – SEDE 

Endereço: Av. Erickson Flavio da Silva, 2207 – Pouso Alegre
ITEM DESCRIÇÃO DO APARELHO SERVIÇO SOLICITADO QUANTIDADE DE SERVIÇOS VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 AR CONDICIONADO 60.000 BTUS MODELO SPLIT MANUTENÇÃO PREVENTIVA 2,0 R$ 300,00 R$ 600,00
2 AR CONDICIONADO 60.000 BTUS MODELO SPLIT MANUTENÇÃO PREVENTIVA 2,0 R$ 300,00 R$ 600,00
3 AR CONDICIONADO 12.000 BTUS MODELO SPLIT MANUTENÇÃO PREVENTIVA 2,0 R$ 225,00 R$ 450,00
4 AR CONDICIONADO 12.000 BTUS MODELO SPLIT MANUTENÇÃO PREVENTIVA 2,0 R$ 225,00 R$ 450,00
5 AR CONDICIONADO 9.000 BTUS MODELO SPLIT MANUTENÇÃO PREVENTIVA 2,0 R$ 125,00 R$ 250,00
6 AR CONDICIONADO 9.000 BTUS MODELO SPLIT MANUTENÇÃO PREVENTIVA 2,0 R$ 125,00 R$ 250,00
7 AR CONDICIONADO 9.000 BTUS MODELO SPLIT MANUTENÇÃO PREVENTIVA 2,0 R$ 125,00 R$ 250,00

 

1.5. Informações complementares ao objeto:

1.5.1. Considera-se MANUTENÇÃO PREVENTIVA os serviços de: revisão geral, reposição de gás, fixação e troca de parafusos, correção de vazamentos de ar e água nas mangueiras e
drenos, limpeza e higienização das unidades evaporadora e condensadora, manutenção de pequenos vazamentos, testes dos comandos elétricos (com ajuste e regulagem, se necessário),
regulagem e ajuste mecânico de todos os componentes, subs�tuição, quando necessário, das espumas de vedação, re�radas de vibrações e barulhos, conferência e reposição de gás
refrigerante e outros �pos de gases, quando necessário, de modo a garan�r a carga térmica necessária ao rendimento ó�mo dos equipamentos,  manutenção dos dutos e de todo o sistema
de drenagem da água de condensação, medição e registro da tensão, da corrente e da temperatura de insuflamento.

1.5.1.1. O serviço de manutenção preven�va de que trata o subitem 1.5.1, deverá incluir inspeção geral de todos os componentes do sistema de acordo com as caracterís�cas e
as orientações técnicas dos fabricantes; visando a prevenção de ocorrência de falhas ou desempenho insuficiente dos equipamentos.

1.5.1.2. Deverá ser respeitado o prazo mínimo de 06 (seis) meses entre os serviços de manutenções preven�vas em cada aparelho. 

1.5.1.3. Serão de total responsabilidade da CONTRATADA, sem custo adicional para a CONTRATANTE, o fornecimento dos seguintes materiais de consumo necessários à
execução dos serviços: fusíveis, parafusos, correias, ímãs, terminais elétricos, graxas, solventes, produtos químicos de limpeza, materiais contra a corrosão e para proteção
an�ferruginosa, �nta, lixa, neutrol, underseal, fita isolante, álcool, filtro secador, espuma de vedação, massa de vedação, vaselina, estopas, sacos plás�cos para acondicionamento de
detritos, materiais para solda, zarcão, R-22, trapo, óleos lubrificantes, oxigênio, nitrogênio, ace�leno, gases freon, materiais e produtos de limpeza em geral e de sistemas frigoríficos e
desincrustantes.

1.5.1.4. Todas as peças de que trata o subitem anterior deverão ser novas e originais, e deverão ter, no mínimo, 90 (noventa) dias de garan�a.

1.5.2. Considera-se MANUTENÇÃO CORRETIVA os serviços de: reparos para eliminar defeitos técnicos e/ou decorrentes de uso normal, incluída a subs�tuição peças gastas ou
inajustáveis, caso seja necessário, visando restabelecer o perfeito e regular funcionamento dos equipamentos manutenidos.

1.5.2.1. Os serviços de manutenção corre�va deverão ser realizados quando houver necessidade, mediante solicitação formal da CONTRATANTE, sem limite de números de
chamados e sem quaisquer ônus adicionais, para a reparação dos defeitos ou falhas em qualquer parte dos equipamentos, independentemente das visitas preven�vas.

1.5.2.2. O primeiro chamado de manutenção corre�va poderá ocorrer a qualquer momento, a par�r da data de assinatura do contrato, respeitado o prazo es�pulado no
subitem 1.5.5.

1.5.2.3. Para toda manutenção corre�va, a CONTRATADA deverá emi�r um relatório detalhado dos serviços executados, entregando ao fiscal do contrato o original assinado
pelo técnico que executou o serviço, no mesmo dia do atendimento. Os formulários deverão ser padronizados e acertados de comum acordo entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA.

1.5.2.4. O valor da manutenção corre�va é fixo e es�mado, devendo ser acrescido na proposta em sua totalidade, contudo, durante a execução do contrato, as subs�tuições de
peças só serão autorizadas após emissão do orçamento, apontando a efe�va necessidade de troca, além de análise através de empresas especializadas, onde a Seção de Compras do
CPRv realizará pesquisa de mercado para verificação de conformidade do preço cobrado pela CONTRATADA. As peças, os componentes e os acessórios que necessitarem de
subs�tuição deverão ser subme�dos à apreciação prévia da área técnica do Almoxarifado do CPRv, acompanhados de orçamento, para efeito de análise e aprovação.

1.5.3. O serviço de DESINSTALAÇÃO engloba: re�rada do aparelho de ar condicionado (unidade condensadora e unidade evaporadora) com a preservação do gás e dos pontos de
rede elétrica e dreno, visando a conservação do local para futuras instalações, caso seja necessário; incluindo fornecimento de todos os materiais que se fizerem necessários.

1.5.4. O serviço de INSTALAÇÃO engloba: aposição do aparelho de ar condicionado nos locais indicados, incluindo a instalação da unidade evaporadora e da unidade
condensadora, instalação de ponto de rede elétrica e dreno des�nados ao funcionamento dos aparelhos em conformidade com a orientação do fabricante, bem como as normas vigente,
inclusive a NBR 5410, incluindo o fornecimento de todos os materiais (cabeamento, suportes, mangueiras e todos os outros que se fizerem necessários).



1.5.5. As solicitações da CONTRATANTE deverão ser atendidas, de segunda a sexta-feira, entre 09:00 e 17:00 horas, e após solicitação formal da CONTRATADA, a CONTRATANTE terá
o prazo máximo de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS para iniciar o serviço de manutenção corre�va, e após o início, a CONTRATANTE terá o prazo máximo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS para finalizá-lo.

1.5.6. O conjunto de procedimentos listados nos subitens 1.5.1, 1.5.2, 1.5.3 e 1.5.4 impõe um limite quan�ta�vo mínimo e uma relação mínima de tarefas para a execução dos
serviços a serem executados, não excluindo outras intervenções necessárias e exigidas pelo fabricante e pelas normas técnicas aplicáveis.

1.5.7. Estão incluídos no valor ofertado da contratação todos os custos decorrentes da prestação dos serviços nos locais indicados; levando-se em consideração: fornecimento de
pessoal técnico qualificado, deslocamento,  equipamentos e materiais, peças e insumos de reposição necessários à desinstalação, instalação e manutenção preven�va, tais como óleo, graxa,
gás, peças miúdas inaproveitáveis de pequeno custo como parafusos, ruelas e porcas, consequentes exclusivamente do desgaste natural de u�lização adequada dos equipamentos, bem
como os demais recursos necessários ao desempenho das a�vidades a serem desenvolvidas, em conformidade com os padrões de qualidade definidos nas normas técnicas per�nentes.

1.5.8. Em nenhuma hipótese haverá pagamento rela�vo a serviços não realizados ou realizados sem a devida autorização prévia.

1.5.9. Ao final da execução dos serviços, a empresa contratada deverá elaborar relatório técnico constando todos os serviços realizados, bem como as peças subs�tuídas.

1.5.10. Todas as peças, componentes e materiais subs�tuídos deverão ser entregues ao fiscal de contrato para controle conferência.

1.5.11. Após a realização das manutenções preven�va e/ou corre�va, a empresa contratada deverá fornecer e afixar uma e�queta adesiva no equipamento, que deverá constar as
datas, no caso das preven�vas, da úl�ma e da próxima manutenção.

1.5.12. Os materiais necessários à execução do objeto deverão ser novos, originais e de qualidade adequada.

1.5.13. Todos os materiais, equipamentos e instalações deverão estar de acordo com os regulamentos de proteção contra incêndio.

1.5.14. Em caso de necessidade de fazer furos em alguma parede, estes furos deverão ter diâmetro mínimo necessário para a passagem da rede frigorígena e drenos, devendo ser
feita vedação apropriada para que não haja frestas que permitam entrada de umidade, e tal necessidade deverá ser comunicada previamente ao fiscal.

1.5.15. Nenhuma modificação no local será feita sem prévia autorização do fiscal.

1.5.16. Na conclusão da execução do serviço, os aparelhos de ares condicionados, deverão estar com todos os sistemas (elétrico, dreno, tubulações, etc) em perfeito funcionamento.

1.6. O contrato será celebrado nas quan�dades apresentadas nas tabelas acima e sob demanda.

1.7. Valor es�mado da manutenção corre�va e fornecimento de peças: R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais).

1.7.1. O valor apresentado no item anterior, trata-se de uma es�ma�va e não obriga a execução total do valor.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – LOCAL E EXECUÇÃO DO OBJETO

2.1.  PRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

2.1.1. Após solicitação formal da CONTRATADA, a CONTRATANTE terá o prazo máximo de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS para iniciar os serviços de desinstalação, instalação, manutenção
preven�va ou corre�va, e após o início, a CONTRATANTE terá o prazo máximo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS para finalizá-lo.

2.2. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

2.2.1. Os serviços serão prestados nos locais (cidades/endereços) descritos nas respec�vas tabelas descritas no item 1 deste Termo de Contrato.

2.3. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:

2.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento defini�vo dos serviços, nos termos abaixo.

2.3.2. No prazo de até 02 (dois) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação
contratual; 

2.3.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal e/ou auxiliar de logís�ca e/ou CPARM, após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

2.3.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

2.3.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

2.3.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou materiais empregados em sua realização, cabendo à fiscalização não atestar a úl�ma e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

2.3.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

2.3.3.2. No prazo de até 05 (cinco) dias corridos a par�r do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

2.3.3.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administra�va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento defini�vo.

2.3.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do
úl�mo.

2.3.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempes�vamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

2.3.4. No prazo de até 07 (sete) dias corridos a par�r do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento defini�vo, ato que concre�za
o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

2.3.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais per�nentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec�vas correções;

2.3.4.2. Emi�r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini�vo dos serviços prestados, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

2.3.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado
(IMR), ou instrumento subs�tuto.

2.3.5. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer
época, das garan�as concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

2.3.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência - Anexo II do Edital e na proposta,
devendo ser corrigidos/refeitos/subs�tuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1. Este contrato tem vigência por 12 (doze) meses, a par�r da publicação do seu extrato no órgão oficial de imprensa; podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, II,  da Lei
8.666/93, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

3.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

3.1.2. Seja juntada jus�fica�va e mo�vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  

3.1.3. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

3.1.4. Seja comprovado  que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

3.1.5. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; 

3.1.5.1.  A CONTRATADA não tem direito subje�vo à prorrogação contratual.

3.1.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi�vo.

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO

4.1. O valor total da contratação é de R$ 4.250,00 (quatro mil, duzentos e cinquenta reais).

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.2.1. Estão incluídos no valor da contratação todos os custos decorrentes da prestação dos serviços nos locais indicados; levando-se em consideração: fornecimento de pessoal
técnico qualificado, deslocamento,  equipamentos e materiais, peças e insumos de reposição necessários à desinstalação, instalação e manutenção preven�va, tais como óleo, graxa, gás,



peças miúdas inaproveitáveis de pequeno custo como parafusos, ruelas e porcas, consequentes exclusivamente do desgaste natural de u�lização adequada dos equipamentos, bem como os
demais recursos necessários ao desempenho das a�vidades a serem desenvolvidas, em conformidade com os padrões de qualidade definidos nas normas técnicas per�nentes.

4.3. O valor es�pulado no item 4.1 é meramente es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quan�ta�vos de serviços efe�vamente realizados.

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. A despesa decorrente desta contratação correrá por conta das dotações orçamentárias, e daquelas que vierem a subs�tuí-las: 

5.1.1. 1251 06 181 034 4057 0001 3 3 90 39 21 0 73 1;

5.1.2. 1251 06 181 034 4057 0001 3 3 90 39 21 0 83 2.

5.2. Nos exercícios seguintes, correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emi�da por processamento eletrônico,  a crédito do
beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a par�r do recebimento defini�vo, com base nos documentos fiscais devidamente
conferidos e aprovados pela CONTRATANTE.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Durante o prazo de vigência, os preços contratados não poderão ser reajustados.

8. CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelo Auxiliar de Logís�ca da respec�va Companhia de Polícia Militar Rodoviária, em conjunto com o Fiscal e Gestor do contrato.

9. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. DA CONTRATADA:

9.1.1. Prestar os serviços nas quan�dades, prazos e condições pactuadas, de acordo com as exigências constantes neste documento.

9.1.2. Emi�r faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para ateste e pagamento.

9.1.3. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto contratado.

9.1.4. Reparar, remover, refazer ou subs�tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos serviços empregados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato.

9.1.5. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer serviço/produto que não esteja de  acordo  com  as normas e especificações
técnicas recomendadas neste documento.

9.1.6. Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços, responsabilizando-se por eventual transporte, acondicionamento e descarregamento dos materiais necessários
a prestação, se houver.

9.1.7. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência - Anexo II do Edital e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e u�lizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan�dade mínimas especificadas no
Termo de Referência e em sua proposta.

9.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado ao Estado ou à en�dade estadual, devendo ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garan�a, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos.

9.1.9. Responsabilizar-se pela garan�a dos materiais empregados na prestação dos serviços, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho,
conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida no Termo de Referência - Anexo II do Edital.

9.1.10. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do Termo de Referência - Anexo II do Edital.

9.1.11. Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos encargos estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, nem
onerar o objeto do Termo de Referência - Anexo II do Edital.

9.1.12. Manter, durante toda a execução do objeto, em compa�bilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.1.13. Manter preposto, caso necessário, aceito pela Administração, para representá-lo no local da execução do objeto contratado.

9.2. DA CONTRATANTE:

9.2.1. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta

9.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, se es�verem em desacordo com a especificação e da proposta comercial da CONTRATADA.

9.2.4. No�ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, cer�ficando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

9.2.5. Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a no�ficação, para a CONTRATADA regularizar as falhas observadas.

9.2.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

9.2.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.

9.2.8. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos documentos per�nentes.

9.2.9. Disponibilizar local adequado para a prestação do serviço, caso necessário.

10. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FRAUDE E CORRUPÇÃO

10.1. Nos procedimentos licitatórios realizados pelo Estado de Minas Gerais serão observadas as determinações que se seguem.

10.2. O Estado de Minas Gerais exige que os licitantes/contratados, observem o mais alto padrão de é�ca durante a licitação e execução dos contratos. Em consequência desta polí�ca,
define, com os propósitos dessa disposição, os seguintes termos:

10.2.1. “prá�ca corrupta” significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação de qualquer coisa de valor para influenciar a ação de um agente público no processo de licitação
ou execução do contrato;

10.2.2. “prá�ca fraudulenta” significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um processo de licitação ou a execução de um contrato em detrimento do CONTRATANTE;

10.2.3. “prá�ca conspiratória” significa um esquema ou arranjo entre os concorrentes (antes ou após a apresentação da proposta) com ou sem conhecimento do CONTRATANTE,
des�nado a estabelecer os preços das propostas a níveis ar�ficiais não compe��vos e privar o CONTRATANTE dos bene�cios da compe�ção livre e aberta;

10.2.4. “prá�ca coerci�va” significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou indiretamente, pessoas ou suas propriedades a fim de influenciar a par�cipação delas no
processo de licitação ou afetar a execução de um contrato;

10.2.5. “prá�ca obstru�va” significa:

10.2.5.1. destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais para inves�gação ou oferecer informações falsas aos inves�gadores com o obje�vo de impedir
uma inves�gação do CONTRATANTE ou outro órgão de controle sobre alegações de corrupção, fraude, coerção ou conspiração; significa ainda ameaçar, assediar ou in�midar qualquer
parte envolvida com vistas a impedir a liberação de informações ou conhecimentos que sejam relevantes para a inves�gação; ou

10.2.5.2. agir intencionalmente com o obje�vo de impedir o exercício do direito do CONTRATANTE ou outro órgão de controle de inves�gar e auditar.

10.3. O Estado de Minas Gerais rejeitará uma proposta e aplicará as sanções previstas na legislação vigente se julgar que o licitante, diretamente ou por um agente, envolveu-se em
prá�cas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coerci�vas durante o procedimento licitatório.

10.4. A ocorrência de qualquer das hipóteses acima elencadas, assim como as previstas no Anexo I da Portaria SDE nº 51 de 03 de julho de 2009, deve ser encaminhada à Controladoria
Geral do Estado - CGE para denuncia à Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Ministério da Jus�ça para adoção das medidas cabíveis.

11. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ANTINEPOTISMO

11.1. É vedada a execução de serviços por empregados que sejam cônjuges, companheiros ou que tenham vínculo de parentesco em linha reta ou colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau  com agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, salvo se inves�dos por concurso público.

12. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Edital e no Termo de Referência.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RESCISÃO



13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo das sanções aplicáveis.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indica�vo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

13.5. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na contratação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
con�nuidade do contrato.

13.6. As partes entregarão, no momento da rescisão, a documentação e o material de propriedade da outra parte, acaso em seu poder.

13.7. No procedimento que visar à rescisão do vínculo contratual, precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, será assegurado o devido processo legal,
o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, mo�vadamente, providências acauteladoras, inclusive a suspensão da execução do objeto.

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

14.1. As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente contrato em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as
determinações de órgão reguladores e/ou fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei Federal nº 13.709/2018.

14.2. No presente contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador, nos termos do ar�go 5º, VI da Lei nº 13.709/2018, e a CONTRATADA assume o papel de operador, nos
termos do ar�go 5º, VII da Lei nº 13.709/2018.

14.3. A CONTRATADA deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compar�lhados pela CONTRATANTE e só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do
objeto deste contrato, sendo-lhe vedado, a qualquer tempo, o compar�lhamento desses dados sem a expressa autorização da CONTRATANTE, ou o tratamento dos dados de forma incompa�vel
com as finalidades e prazos acordados.

14.4. As PARTES deverão no�ficar uma à outra, por meio eletrônico, em até 2 (dois) dias úteis, sobre qualquer incidente detectado no âmbito de suas a�vidades, rela�vo a operações de
tratamento de dados pessoais.

14.5. As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança administra�vas, tecnológicas, técnicas e operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe serão
confiados, levando em conta as diretrizes de órgãos reguladores, padrões técnicos e boas prá�cas existentes.

14.6. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade da CONTRATADA, diante das obrigações de operador, para a proteção de dados
pessoais referentes à execução deste contrato.

14.7. As PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados pessoais, ou preposto, para comunicação sobre os assuntos per�nentes à Lei nº 13.709/2018, suas
alterações e regulamentações posteriores.

14.8. As PARTES darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores das obrigações e condições acordadas nesta cláusula. As diretrizes aqui es�puladas deverão ser aplicadas
a toda e qualquer a�vidade que envolva a presente contratação.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES

15.1. O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo art. 65 de Lei n.º 8.666/93, desde que devidamente mo�vado e autorizado pela autoridade competente.

15.1.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.

15.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e
contratos administra�vos e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO

17.1. A publicação do extrato do presente instrumento, no órgão oficial de imprensa de Minas Gerais, correrá a expensas da CONTRATANTE, nos termos da Lei Federal 8.666/93 de
21/06/1993.

18. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO

18.1. As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou li�gios decorrentes deste Contrato.

 

E por estarem ajustadas, firmam as partes este instrumento assinado eletronicamente.

 
 
 
 

PAULO ROBERTO TEIXEIRA JUNIOR, TEN CEL PM
Ordenador de Despesas/CHEM-CPRv CPF: 875.340.376-20

 
 
 
 

HEMARCON ENGENHARIA DE AR CONDICIONADO EIRELI
CNPJ: 24.125.693/0001-07

REPRESENTANTE LEGAL: DENIO FELIX UTSCH
 
 
 
 

LORENA LUIZA MAYRINK REPSOLD
Assessora Jurídica/AJGCG - OAB/MG 189.133

Documento assinado eletronicamente por Denio Félix Utsch, Usuário Externo, em 09/05/2022, às 15:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26
de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Roberto Teixeira Júnior, Tenente Coronel, em 16/05/2022, às 11:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Lorena Luiza Mayrink Repsold, Assessora, em 16/05/2022, às 15:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222,
de 26 de julho de 2017.
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